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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

PRESIDÊNCIA

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE LIMINAR N° 0812284-47.2022.8.15.0000

Município de GuarabiraRequerente: 

Johnson Gonçalves de Abrantes, OAB/PB 1.663Procurador: 

Wellington Antônio Rodrigues de OliveiraRequerido: 

Júlio César Nunes da SilvaAdvogado: 

.Vistos etc

O , pessoa jurídica de direito público interno, formulou Município de Guarabira

 objetivando obstar a executoriedade da decisão proferida no mandadopedido de suspensão de liminar,

de segurança nº 0800602-37.2022.8.15.0181, em trâmite na 5ª Vara Mista de Guarabira.

De acordo com a peça preambular, o juízo primevo concedeu a segurança

postulada pelo Sr. Wellington Antônio Rodrigues de Oliveira, Vice-Prefeito daquele Município, a fim de

reintegrar três servidores comissionados daquela edilidade, que estavam lotados no Gabinete do

Vice-Prefeito, bem como adotar as medidas necessárias à estruturação do referido gabinete. A liminar foi

confirmada em sentença, nos seguintes termos:
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“[...] Desta feita, determino a suspensão dos efeitos dos atos administrativos:

PORTARIA GAPRE Nº 625/2021, PORTARIA GAPRE Nº 626/2021, PORTARIA

GAPRE Nº 627/2021, que exoneraram Oziane Amorim de Aquino, Rafaella Ligia

do Nascimento Lima Silva e Antônio Adriano dos Santos, bem como a imediata

reintegração destes aos seus postos originais, bem como seja disponibilizada a

estrutura básica do Gabinete do Vice-Prefeito, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caso de

descumprimento, limitada à quantia de R$ 50.000, 00 (cinquenta mil reais).

Determino, ainda, que a autoridade coatora se abstenha de praticar atos que

impliquem em extinção tácita do Órgão, como alteração de estrutura,

modificação ou supressão das funções do Vice-Prefeito e/ou exoneração do

quadro comissionado de pessoal que compõe a estrutura do Gabinete do

Vice-Prefeito, sem prévio requerimento deste, sob pena de multa diária de 500,00

(quinhentos reais) limitada à quantia de R$ 50.000, 00 (cinquenta mil reais).

[...]”

Em síntese, o requerente afirma que o ato impugnado tem o condão de causar

grave lesão à ordem e à economia pública, pois representa ingerência do Poder Judiciário em atividades

exclusivas do Poder Executivo, já que é atribuição do Prefeito Municipal a nomeação ou exoneração de

servidores comissionados, nos termos do art. 37, II da Constituição Federal. Ressalta que os ocupantes

dos cargos em comento não detêm qualquer estabilidade com o Poder Público, razão pela qual,

considerando a precariedade da admissão, as respectivas exonerações são despidas de qualquer

formalidade especial.

Ressalta, igualmente, a ofensa ao princípio da separação dos poderes, bem como à

autonomia administrativa, causando grave impacto no orçamento do Município de Guarabira.

Por tais razões, requereu “A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA inaudita

altera pars, com supedâneo no art. 300 da lei nº 13.105/15 (NCPC) e no art. 15 §4º da lei nº

12.016/2009, tendo em vista que devidamente comprovados os requisitos autorizativos, quais sejam,

probabilidade do direito e o perigo de dano, para que seja SUSPENSO DE IMEDIATO A SEGURANÇA

concedida nos autos do processo tombado sob o nº 0800602-37.2022.8.15.0181, bem como, todos os seus

efeitos dela decorrente, ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA, evitando assim a
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reintegraçao indevida dos servidores que na o tem qualquer vnculo efetivo com o municpio de

Guarabira-PB, bem como, a interferencia indevida no poder executivo, de forma a evitar grave lesa o a

ordem, a saude, a segurança e a economia publica da edilidade.”

É o relatório. Decido

Compulsando detidamente os argumentos expostos na peça proemial, entendo que

não assiste razão ao requerente. Interpretando os dispositivos legais  afetos à matéria, a jurisprudência dos
1

tribunais superiores entende que o deferimento do pedido de contracautela pressupõe o preenchimento de 

: ( ) dois requisitos distintos i demonstração da grave ameaça de lesão à ordem, à saúde, à segurança e

 e ( ) , a indicar, ao menos remotamente, aà economia públicas; ii juízo de delibação de mérito
2

possibilidade de decisão guerreada ser reformada/cassada com o manejo do recurso adequado.

Consoante relatado, o postulante afirma que as decisões impugnadas têm o condão

de causar uma grave lesão à ordem e economia públicas, ao argumento de ingerência indevida do Poder

Judiciário no Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação dos poderes.

Pois bem. Colhe-se da sentença impugnada nesta suspensão de segurança que o

Vice-Prefeito do Município de Guarabira foi surpreendido, no dia 31 de dezembro de 2021, com a

publicização das Portarias GAPRE 625/2021, 626/2021 e 627/2021, que exonerou todos os servidores

lotados naquele Gabinete, extinguindo os vínculos do Chefe de Gabinete, Assessor Nível I e Assessor

Nível II.

O juízo primevo entendeu ser “desarrazoado que se outorgue ao Chefe do

Executivo Municipal a escolha de servidores comissionados que irão trabalhar em conjunto ao

Vice-Prefeito, o que lesa sumariamente o organismo estatal deste. Por certo, apesar de haver a

vinculação do Vice-Prefeito ao Prefeito no momento da eleição, após, no exercício do mandato, há dois

gabinetes, sendo abstruso que o Prefeito escolha os servidores que irão compor os quadros funcionais do

gabinete do Vice-Prefeito, bem como, exonerá-los sem consentimento/requerimento do titular. Uma coisa

é nomear e prover o cargo comissionado, outra bem diversa, é escolher os servidores que irão atuar ou

não junto ao Vice-Prefeito.”
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Infere-se, contudo, que as alegações de ofensa grave à ordem e à economia

pública não restaram demonstradas. Como cediço, a suspensão de liminar é medida excepcionalíssima e

não se presta a substituir os recursos tipicamente cabíveis contra pronunciamentos jurisdicionais, já que

esses institutos não apreciam, de maneira exauriente, o mérito das controvérsias.

É preciso, portanto, demonstrar de maneira concreta a grave lesão à ordem e

economias públicas pela decisão impugnada. No caso em apreço, discute-se a reintegração de servidores

comissionados exonerados, ou seja, trata-se de assunto que integra o cotidiano da Administração Pública

e, portanto, não pode ser encarado com o viés excepcional exigido no incidente de contracautela.

É preciso salientar que o requerente não demonstrou de maneira concreta como a

decisão impugnada teria o condão de causar riscos à ordem e à economia daquela edilidade, limitando-se

a defender a tese de ingerência indevida do Poder Judiciário no Poder Executivo, matéria que certamente

será enfrentada pelas vias recursais próprias.

Sobre o tema, destaca-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EDITAL.

EXEQUIBILIDADE DE PROPOSTA. GRAVE LESÃO À ORDEM E À

ECONOMIA PÚBLICAS. NÃO DEMONSTRAÇÃO. VIA INADEQUADA PARA

ANÁLISE DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. SUCEDÂNEO RECURSAL.

IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO

INFIRMADOS. 1. O deferimento do pedido de suspensão está condicionado à

cabal demonstração de que a manutenção da decisão impugnada causa grave

lesão a um dos bens tutelados pela legislação de regência. 2. O instituto da

suspensão de segurança, por não ser sucedâneo recursal, é inadequado para a

apreciação do mérito da controvérsia. 3. Mantém-se a decisão agravada cujos

fundamentos não foram infirmados. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt na SS

3.082/CE, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de

12/3/2020.

Ora, não há nos autos nenhuma demonstração de riscos à paz social e ao

funcionamento da máquina municipal caso seja mantida a eficácia da sentença concessiva da segurança.

Muito ao revés: o Município postulante limitou-se a juntar aos autos a cópia integral do processo e as
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portarias de exonerações impugnadas, documentos incapazes de conceder a medida excepcionalíssima da

contracautela.

Não há, sequer, a demonstração da despesa eventualmente suportada pelo

Município em razão da reintegração dos três servidores indicados pelo Vice-Prefeito e, segundo a

sentença, imprescindíveis ao próprio funcionamento daquele gabinete.

Registre-se que a presente decisão não impede que o pleito do Município seja

buscado perante as vias recursais ordinárias, pois, como mencionado, os requisitos para a concessão da

contracautela são excepcionalíssimos e diferem daqueles inerentes à atribuição de efeito suspensivo aos

recursos tipicamente previstos na legislação processual civil.

, Ante o exposto INDEFIRO O PEDIDO DE SUSPENSÃO DE

SEGURANÇA.

Intime-se.

João Pessoa, datado e assinado eletronicamente.

Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

1 “Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a
agravo.”

§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento
do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo

para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a partir da publicação do ato.” (Lei de Ação
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para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a partir da publicação do ato.” (Lei de Ação
Popular).

….....

“Art. 4° Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso,
suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público
ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público
interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão
à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.

§ 1° Aplica-se o disposto neste artigo à sentença proferida em processo de ação cautelar inominada, no
processo de ação popular e na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado.

§ 2o O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em setenta e duas horas.

§ 3º Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá agravo, no prazo de cinco dias, que será
levado a julgamento na sessão seguinte a sua interposição.

§4ºSe do julgamento do agravo de que trata o § 3ºresultar a manutenção ou o restabelecimento da decisão
que se pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente do Tribunal competente para
conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário.

§ 5º É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4o, quando negado provimento a agravo
de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo.

§6 º A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas contra o Poder
Público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de suspensão a que se refere
este artigo.

§ 7º O Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar, se constatar, em juízo
prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida.

§ 8º As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, podendo o
Presidente do Tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, mediante simples
aditamento do pedido original.

§ 9º A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da decisão de
mérito na ação principal.” (Lei Federal nº 8.437/92).

2“(...)IV – A natureza excepcional da contracautela permite tão somente juízo mínimo de delibação sobre
a matéria de fundo e análise do risco de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
V – Embargos de declaração desprovidos. (SS 5049 AgR-ED, Relator(a): Min. RICARDO
LEWANDOWSKI (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 20/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-098 DIVULG 13-05-2016 PUBLIC 16-05-2016).

“AGRAVO REGIMENTAL NO PEDIDO DE SUSPENSÃO. GRAVE LESÃO À ORDEM E
ECONOMIA PÚBLICAS. INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE SUSPENSÃO INDEFERIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Em conformidade com o entendimento jurisprudencial dessa Corte, assim como do eg. Supremo
Tribunal Federal, na decisão que examina o pedido de suspensão de provimentos jurisdicionais infunde-se
um juízo mínimo de delibação do mérito contido na ação originária.(...)

(AgRg na SLS 1.771/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2013,
DJe 12/12/2013)”
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